PARECER Nº 1339, DE 2013
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 467, DE 2012.

De autoria do Deputado Carlos Grana, o Projeto de Lei em epígrafe “torna obrigatório o fornecimento, na merenda das escolas estaduais, de um percentual mínimo de 30% de alimentos de origem orgânica”.


A proposição cumpriu seu trâmite regimental de pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Analisada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a propositura recebeu parecer favorável, com emenda alterando o texto do artigo 1o, para fins de tornar a propositura autorizativa, sendo encaminhada a esta Comissão de Educação e Cultura para análise e deliberação, nos termos da XIV Consolidação do Regimento Interno.

Sob o enfoque desta Comissão Temática, manifesta-se favoravelmente à aprovação da propositura.

Evidente que a discussão sobre a qualidade dos alimentos servidos aos estudantes nas refeições oferecidas no ambiente escolar deve ser aprofundada e detalhada. Todavia, a propositura demonstra a preocupação com a necessidade de haver uma atenção maior à origem de tais produtos, além de assegurar ao produtor o fomento de sua produção, com o escoamento de parte de sua safra.

Por derradeiro, a emenda apresentada pela Comissão de Justiça sana o vício de iniciativa que poderia ocasionar prejuízo à propositura. Deste modo, manifestamo-nos favoravelmente à emenda apresentada por aquele órgão técnico.

Conclusão.

Deste modo, manifesta-se de modo favorável ao Projeto de Lei nº 467, de 2012, e à emenda constante do parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Carlos Giannazi – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e á emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

Sala das Comissões, em 7/11/2012

a) Simão Pedro – Presidente

Beto Trícoli – Leci Brandão – Roberto Engler – Edmir Chedid – Simão Pedro – Carlos Giannazi
